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 1.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Didática da Língua Portuguesa  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral . . . . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6
Didática das Expressões. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral . . . . . . . 108 TP: 45; OT: 20 4
Organização e Gestão Escolar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE 162 TP: 45; OT: 20 6
História e Geografia de Portugal II  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CS Semestral  . . . . . . . 162 TP: 45; OT: 20 6
Teoria do Texto  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CL Semestral  . . . . . . . 216 TP: 45; OT: 20 8

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º Ano/1.º Semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Prática Pedagógica Supervisionada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . . . . 540 E: 240; S: 30; OT:2 0 20
Seminário de Orientação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . . . . 108 TP: 45; OT: 20 4
Opção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE Semestral  . . . . . . . 162  - 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 2.º Ano/2.º Semestre 

Unidades curriculares Área 
científica Tipo

Tempo de trabalho (horas)

Créditos
Total Contacto

Prática Pedagógica Supervisionada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . . . . 540 E: 240; S: 30; OT: 20 20
Seminário de Orientação Educacional . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ENS Anual  . . . . . . . . . . 108 TP: 45; OT: 20 4
Opção Livre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .  - Semestral  . . . . . . . 162  - 6

Total  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30

 Elenco das Unidades Curriculares de Opção: 

Unidades curriculares Área 
científica Horas de contacto Créditos

Educação para a Sustentabili-
dade  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE TP: 45; OT: 20 6

Pluralidade Linguística e Educa-
ção  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DTE TP: 45; OT: 20 6

Desenvolvimento e Aprendiza-
gem Motora  . . . . . . . . . . . . . DTE TP: 45; OT: 20 6

 Elenco das Unidades Curriculares de Opção Livre: 

Unidades curriculares Área 
científica Horas de contacto Créditos

Metodologia de Investigação em 
Educação  . . . . . . . . . . . . . . . CE TP: 45; OT: 20 6

Educação e Valores  . . . . . . . . . CE TP: 45; OT: 20 6
Necessidades Educativas Espe-

ciais  . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CE TP: 45; OT: 20 6
Multiculturalismo na Educação CE TP: 45; OT: 20 6
Qualquer unidade curricular de 

qualquer área científica, le-
cionada na UA, ao nível do 
2.º Ciclo  . . . . . . . . . . . . . . . . QAC  - 6

 208826063 

 Regulamento n.º 529/2015
O fomento da aprendizagem ao longo da vida constitui uma priori-

dade e um objetivo fundamental inserido na estratégia da Universidade 
de Aveiro, adiante designada por UA, na medida em que se constitui 
como um instrumento essencial para a construção de uma sociedade e 
economia baseadas no conhecimento.

Nesse enquadramento, o artigo 2.º do Decreto -Lei n.º 107/2008, de 
25 de junho veio tornar expressa a possibilidade de inscrição e frequên-
cia de unidades curriculares isoladas, sem necessidade de inscrição no 
respetivo ciclo de estudos.

De acordo com o disposto no artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, 
de 24 de março, aditado pelo citado Decreto -Lei n.º 107/2008, de 25 de 
junho, as unidades curriculares a que se obtenha aprovação, ao abrigo 
do referido regime, passaram a ser objeto de certificação e creditadas 
sempre que o seu titular venha a adquirir o estatuto de estudante do 
ensino superior em área científica pertinente.

Nessa conformidade, nos termos da alínea n) do n.º 3 do artigo 23.º dos 
Estatutos da UA, aprovados pelo Despacho Normativo n.º 18 -A/2009, 
de 14 de maio, é aprovado o novo Regulamento de Frequência de Uni-
dades Curriculares Isoladas da Universidade de Aveiro, nos termos 
que se seguem:

Artigo 1.º
Objeto

1 — O presente normativo define as condições em que se processa a 
inscrição em unidades curriculares isoladas na Universidade de Aveiro, nos 
termos do disposto no artigo 46.º -A do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de 
março, alterado pelos Decretos -Lei n.º 107/2008, de 25 de junho, e 230/2009, 
de 14 de setembro, e pelo Decreto -Lei n.º 115/2013, de 7 de agosto.

2 — O regime de frequência de unidades curriculares isoladas é válido 
para o 1.º, 2.º e 3.º ciclos, bem como para os cursos não conferentes 
de grau.
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3 — Não são elegíveis as unidades curriculares do tipo dissertação/es-
tágio/ projeto/seminário de tese/tese/prática pedagógica supervisionada, 
ou outras, cujo acesso seja condicionado pelas Unidades Orgânicas.

4 — Ficam, igualmente, fora do âmbito de aplicação do presente 
normativo, as unidades curriculares cuja frequência seja regulada por 
normas próprias.

Artigo 2.º
Destinatários

Podem candidatar -se à frequência de unidades curriculares isoladas 
da UA os estudantes de ensino superior ou outros interessados, sem 
qualquer vínculo a instituições de ensino superior, desde que maiores 
de 16 anos.

Artigo 3.º
Requisitos de admissão e frequência

1 — Em cada ano letivo, o número máximo de unidades curriculares 
isoladas a que um candidato poderá inscrever -se não poderá ultrapassar 
o total de 48 ECTS, no máximo de 30 ECTS por semestre, nos termos 
do Regulamento de Estudos da Universidade de Aveiro (REUA).

2 — A inscrição numa unidade curricular isolada poderá ficar condi-
cionada à detenção de pressupostos de formação prévia, considerados 
indispensáveis para a compreensão do essencial dos conteúdos ministra-
dos, e para a aquisição das competências dessa unidade curricular.

3 — A inscrição depende da disponibilidade de vagas em cada uni-
dade curricular.

4 — Os candidatos admitidos à frequência de unidades curriculares 
isoladas ficam sujeitos às regras de funcionamento das mesmas, sem 
prejuízo de poderem optar, querendo, pela não sujeição a regime de 
avaliação.

5 — Os interessados inscritos em unidades curriculares isoladas, nos 
termos do presente regulamento, não podem beneficiar de regimes ou 
estatutos especiais, designadamente dos mencionados na alínea z) do 
artigo 4.º do REUA.

Artigo 4.º
Candidatura

1 — Os pedidos de frequência são dirigidos ao Presidente do Conselho 
Científico e apresentados junto dos Serviços de Gestão Académica até 
ao início do semestre letivo respetivo.

2 — Tratando -se de unidades curriculares anuais, o prazo para for-
mular o pedido a que se refere o número anterior, tem por referência o 
primeiro semestre letivo.

3 — Pela formalização da candidatura é devido o pagamento da taxa 
de candidatura, não reembolsável, fixada pelo órgão legal e estatuta-
riamente competente.

4 — A candidatura fora dos prazos afixados no n.º 1, desde que de-
vidamente fundamentada, pode ser admitida em casos excecionais e, 
se o candidato for admitido, a inscrição está sujeita ao pagamento do 
emolumento devido pela prática de ato de inscrição fora do prazo, nos 
termos previstos na tabela de taxas e emolumentos da UA.

5 — A decisão final sobre os pedidos de frequência em regime de 
unidade curricular isolada compete ao Conselho Científico, sob parecer 
favorável do respetivo Diretor da Unidade Orgânica.

Artigo 5.º
Inscrição

1 — Uma vez admitidos, os interessados devem formalizar a sua 
inscrição nos Serviços de Gestão Académica no prazo máximo de cinco 
dias úteis, contados da receção da respetiva notificação, e liquidar as 
taxas e emolumentos que ao caso forem devidos.

2 — A inscrição é anual e é válida somente para o ano letivo a que 
diz respeito o respetivo pedido.

3 — Pela formalização da inscrição é devido o pagamento das taxas 
e emolumentos, incluindo o seguro escolar, fixados pelo órgão legal e 
estatutariamente competente, nos termos do n.º 5 do artigo 46.º -A do 
Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

4 — Depois de formalizada a inscrição, a propina é devida por inteiro, 
salvo se o pedido de anulação da mesma for submetido até ao início do 
semestre letivo respetivo ou, tratando -se de unidade curricular anual, 
até ao início do primeiro semestre, não sendo nestes casos cobrada a 
propina correspondente aos ECTS anulados.

5 — A taxa de inscrição não é reembolsável.

Artigo 6.º
Certificação e creditação

1 — As unidades curriculares isoladas frequentadas, com sujeição a 
regime de avaliação e com aproveitamento, são objeto de certificação 

nos termos da alínea a) do n.º 4 do disposto no artigo 46.º -A do Decreto-
-Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

2 — A frequência de unidades curriculares com aproveitamento não 
confere ao interessado o direito ao reconhecimento da conclusão, de 
parte ou da totalidade do ciclo de estudos, nem o direito à correspon-
dente emissão de diploma ou carta, nos termos dos artigos 39.º e 49.º 
do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março.

3 — As unidades curriculares a que se refere o número anterior são 
creditadas até ao limite de 50 % do total de créditos do ciclo de estudos, 
nos termos da alínea b) do n.º 4 do disposto no artigo 46.º -A e da alínea c) 
do n.º 1 do artigo 45.º do Decreto -Lei n.º 74/2006, de 24 de março, e de 
acordo com o Regulamento de Creditação em vigor nesta instituição, 
sempre que o seu titular nela venha a adquirir o estatuto de estudante de 
ciclo de estudos de ensino superior em área científica pertinente.

Artigo 7.º
Omissões e dúvidas

Os casos omissos e duvidosos serão resolvidos por despacho do Reitor, 
depois de ouvidos os órgãos legal e estatutariamente competentes.

Artigo 8.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento entra em vigor no dia seguinte ao da respetiva 
publicação no Diário da República.

24 de julho de 2015. — O Reitor da Universidade de Aveiro, 
Prof. Doutor Manuel António Assunção.

208829603 

 UNIVERSIDADE DE LISBOA

Reitoria

Aviso (extrato) n.º 8706/2015

Celebração de contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado, em período experimental, na carreira e categoria 
de técnico superior, com o Licenciado João Paulo Bento Sanina.
Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 4.º da Lei 

n.º 35/2014, de 20 de junho e na sequência de despacho do Senhor 
Reitor da Universidade de Lisboa que homologou a lista unitária 
de ordenação final do procedimento concursal comum, para preen-
chimento de um posto de trabalho previsto no mapa de pessoal não 
docente dos Serviços Partilhados da Universidade de Lisboa, aberto 
pelo Aviso n.º 1384/2015, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 26, de 6 de fevereiro, torna -se público que foi celebrado, no dia 
15/07/2015 contrato de trabalho em funções públicas por tempo 
indeterminado com João Paulo Bento Sanina, na segunda posição 
remuneratória e ao nível remuneratório 15 da carreira e categoria de 
Técnico superior, com efeitos a 15 de julho, em período experimental, 
com a duração de 180 dias.

15 de julho de 2015. — O Reitor, Prof. Doutor António da Cruz Serra.
208829774 

 Declaração de retificação n.º 674/2015
Por ter sido publicado com inexatidão o Despacho n.º 8049/2015, no 

Diário da República, 2.ª série, n.º 141, de 22 de julho, retifica -se que, 
onde se lê «Um Investigador Auxiliar, na área disciplinar de Ciências 
Químicas e Radiofarmacêuticas, aberto pelo Despacho n.º 7361/2015, 
publicado em DR, 2.ª série, n.º 128, de 3 de julho» deve ler -se «Um 
Investigador Auxiliar, na área disciplinar de Ciências Químicas e Ra-
diofarmacêuticas, aberto pelo Despacho n.º 7362/2015, publicado no 
DR, 2.ª série, n.º 128, de 3 de julho».

22 de julho de 2015. — O Reitor, António Cruz Serra.
208831522 

 Despacho n.º 8837/2015
Considerando que, por despacho reitoral de 17 de novembro de 2009, 

foi criada a unidade autónoma de investigação científica, designado 
Instituto do Envelhecimento — Universidade de Lisboa;

Considerando que desde a sua criação este Instituto está integrado para 
efeitos administrativos e financeiros no Instituto de Ciências Sociais, 
com cujos investigadores tem colaborado;


